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Jobim: O dilema das apostas esportivas no Brasil

As recentes modificagOes trazidas pelaLe n° 14.183/2021 alteraram pontos fulcraisdaLei n°
13.748/2018, a fim de tornar as apostas esportivas de quota fixa (AQF) vidveis economicamente para a
exploracéo comercial, como dispde a sua proprialel de criagéo (artigo 29, caput, daLei n°
13.748/2018). Ha uma serle de pontos, porem ndo de menor importancia, que merecem ser ainda
ataria para que se tenham pressupostos solidos, sgjano campo

, para uma adequada estruturacdo da industria.

OPINIAO

Nesse sentido, mister, no presente, tratar das questoes

relacionadas ao regime de competéncias entre umalel geral — e federal — e as recorrentes | egislagOes
estaduai s que estdo a se disseminar tratando da matéria das loterias. A questéo diz para com ndo apenas a
competéncia supostamente material e simultanea dos entes federados, mas também das diferencas
necessarias entre a matéria reservada a legislacdo de carater nacional e aquela passivel de
complementacdo por seus ulteriores termos pel os demais entes.

A distingdo entre legislacéo e regulacdo em sentido estrito ndo € matériafécil. Até porque, em sendo lato
, alegislagdo ndo deixa de ser umaformade regulagdo [1]. Em matéria de jogos, essa interlocugéo é ndo
somente adequada como estritamente necessaria. As apostas esportivas foram legalizadas em territério
nacional como modalidade lotérica, isto €, dentro do leque de opgdes ja por todos bem conhecidos como
aMega-Sena, aLotomonia, aLoteria Federal etc. No entanto, diferentemente das demais variactes de
loterias, as apostas esportivas apresentam, desde j&, elementos de defini¢do que impactam
significativamente o panorama juridico-regulatério. Nos termos do artigo 29 da Lei n° 13.748/2018, as
AQFs, de forma bastante singular se comparadas as jurisdicdes estrangeiras, seguem o regime juridico
(polémico, mas mantido e reafirmado pelo STF em recente decisdo, inclusive) administrativo tipico das
loterias, de servico publico. Servico publico por qué? Porque, segundo dizeres do proprio ministro
Barroso, legem habemus [2]. Ou, para agueles que preferirem, porque sim.
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O regimejuridico das loterias como servico publico € datado da década de 30 do século passado [3]

e, diferentemente da oscilacéo tipica que sofreram diversos pontos rel acionados aos jogos |otéricos,
como a possibilidade, ou ndo, de delegac&o ao particular; do principio da convivéncia entre loterias
federais e estaduais, mantem-se como um mantra inafastavel. E que a doutrina ndo consegue
verdadeiramente explicar. Em verdade, aligacdo das |oterias como servico publico € sui generis
porgue ndo advém da natureza juridica do servigo em si (e da sua respectiva essencialidade per se

ou interdependéncia social [4], como comumente associado a essa modalidade de servigo. Afinal, como
poderiam entéo demais modalidades de jogos de azar serem caracterizadas, em principio [5], como
contravencao penal se so t&o basilares a sociedade?), mas, sim, em funcdo da sua destinacéo.

N&o é sem razdo que, em sede internacional, as loterias sdo caracterizadas como quasi-public goods [6]

. 1SS0 porgue sdo 0s recursos delas provenientes que adquirem carater de essencialidade em razéo de sua
alocacdo em "boas causas', desde assisténcia social, esporte, salde, entre outras areas. No nosso caso, de
formatambém peculiar, estéo as apostas esportivas correl acionadas a obtencéo de recursos também em
prol da seguranca publica[7]. De todo o modo, deve-se compartimentar a classificagdo dentro da
complexidade da exploracéo do servico publico em formagdo: o que é regrado pelo tipico regime de
servico publico é a sua correlacdo com a destinac&o quanto ao produto da arrecadacéo pelo ente
governamental — e ndo quanto a sua forma de exploracéo.

A delegacdo ao particular devera ser regrada por procedimento que salvaguarde os principios basilares
de publicidade, legalidade, moralidade, impessoalidade e eficiéncia, seja por meio de concessdes, sga
por meio de autorizacdes. Todavia, na esfera do ente privado, ndo se esta diante de prética sem fins
lucrativos. A legislacdo € explicita nesse sentido: trata-se de exploragdo comercial (artigo 29, caput,
dalLei n°13.748/2018). E, para tanto, exigéncias compativeis com a lucratividade e sustentabilidade da
exploragdo devem ser dimensionadas. Além disso, 0 mesmo dispositivo ainda prevé a exclusividade

de exploracdo da Uniéo, qualidade estaincompativel com a subsequente e paradigmética decisdo
proferida pelo STF, no ano de 2020, no julgamento das ADPFs 492 e 493, ADI 4986/MT, que
considerou néo recepcionados pela nova ordem constitucional dispositivos que restrinjam a exploragéo
econdmica das modalidades | otéricas (apostas esportivas de quota fixa aqui incluidas, obviamente) pelos
estados. Ja se vé que, mesmo em matérialegal, afonte ndo advém unicamente da legislacéo.
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A regulacdo ad hoc e excepcional (ou ordinéria) do Judicidrio em matéria de jogos é uma constante em
nosso territorio. Por meio do entendimento do STF, foi tracada ainda imperiosa distingéo entre
competéncia legislativa e competéncia administrativa (ou material). Na primeira, estdo ainsergéo e
admissado, pelo ordenamento juridico, de sistemas de sorteio e progndsticos — no caso, lotéricos —
passiveis de exploracdo. Essalel primaria que se convencionou caber apenas a Unido. Na segunda
categoria, como competéncia administrativa, estd aforma de exploracéo da atividade, isto €, se serg, em
primeiro plano exercida a competéncia para tanto pelo ente interessado e como o sera (de forma direta,
pelo proprio ente ou se de formaindireta, por delegacdo ao particular, por exemplo, entre outros
elementos). Seria como dizer que a competéncia legidativa dos estados esta condicionada a anterior e
necessaria competéncia legisativa da Unido na criagdo de modalidades lotéricas. Em qualquer das
hipéteses, devera sempre ser respeitada a moldura regulatéria ja estabelecida pela Uni&o paratanto. E
S80 justamente em raz&o desses contornos que residirdo, potencialmente, os maiores desafios a serem
enfrentados no campo da regulacéo da atividade.

Quais seriam, ipso facto, os contornos regulatérios mandatérios no panorama estadual (e, apesar de
polémico, até mesmo municipal, se for o caso) e até onde essa liberdade e autonomia sob 0 manto do que
também convencionou o STF chamar de competéncia material podera ser exercida? Como averiguar que
a competéncia materia dos estados sera considerada no ambiente online? Como evitar uma potencial
guerrafiscal entre municipios a partir do 1SS incidente sobre a atividade? Aliés, teremos uma discussao
sobre a base de célculo alargada para demais exacfes tributérias que ndo os repasses tributarios objeto da
Lei n°14.183/2021? As perguntas sdo inumeras, assim como o desafio de regular a atividade, sgja
genérica ou estritamente falando.

A situacdo adquire consideravel complexidade quando se observa que os estados ja se antecipam na
conducéo de seus estudos regul atdrios e mercadol 6gicos por meio de processo de escolha de propostas
de manifestacéo de interesse (PM1) e de operadores para exploracéo das atividades. Audiéncias publicas
jaforam realizadas e ainda 0 ser&o, e uma série de indagacdes, ja reduzidas atermo, ainda pendem de
elucidacdo: ndo somente porque as respostas ndo estdo postas, mas porque, nesse ambiente, ainda se esta
aapostar e as regras para tanto se convencionar.

Se aqui se tratasse de competéncia concorrente dos entes federados, o0s estados exerceriam competéncia
suplementar até que sobreviesse legislacéo federal arespeito da matéria, nos termos do artigo 24, 881°a
4°, da CF, suspendendo-se a eficacia de tudo que com esta alegislacdo estadual vier conflitar. Ocorre
gue agui, no caso das APQs, ndo se esta diante de suplementacdo nem de subsidiariedade, mas de
complementariedade, respeitados os padrdes gerais ja estabel ecidos (ou ainda vindouros) da legislacéo
federal. Por inUmeras vezes 0 Supremo ja sedimentou que o regime juridico das loterias se submete a
competéncia privativa da Uni&o, nos termos do artigo 22, XX, da CF. Com o recente julgado de 2020, o
relator ministro Gilmar Mendes ainda esclareceu ndo ter havido revogacéo direta ou indireta da Siumula
Vinculante n° 2, ja que apenas modalidades ndo autorizadas pela Unido ndo poderiam ser legisladas,
reguladas e exploradas pel os entes federados.
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No presente, entre a complexidade padréo inerente a umalegislacdo e regulacdo multinivel em carater
abstrato e arealidade assimeétrica dos atuais ambientes construidos a partir das bases territoriais em
formagdo, esté posto o dilema. Dilema, que do latim dilemma tem, no campo daldgica, caracterizacdo
como sendo o "conjunto de duas sentencas contraditérias' e invoca"situacdo em que se deve tomar
uma de duas decisdes dificeis’. Nem oito nem 80. N&o se esta diante de competéncias mutuamente
excludentes entre Unido e entes federados. O desafio €, pois, tornar o dilemaem missdo — e transformar
potencia contradicdo em harmonizagdo. Nesse intuito, e afim de tornar a missdo cumprida, e néo
somente dada, que reguladores, legisladores e interessados saibam consolidar pontos nevragicos para
gue sejam tanto: 1) discutidos abertamente em momentos oportunos, como audiéncias publicas e
comissdes de estudos representativas de classe; como também 2) formalmente incorporados nos
instrumentos regul atorios — e em formacéo — com racionalidade e sistematicidade. Somente assim
teremos areal substanciacdo da moldura regulatoria a que entes federados devem atentar para que com
ela possam, de forma harmonica e construtiva, conversar.
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